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Quando a floresta amazônica é desmatada ou degradada, é liberado para a atmosfera em 
forma de CO2, ou outros gases, o carbono que compõe a metade do peso seco das 
árvores, e também parte do carbono no solo. Estes gases de efeito estufa se juntam com 
os gases liberados pela queima de combustível fóssil e das outras fontes, para elevar 
mais a temperatura no planeta inteiro.  

Este aquecimento global antropogênico já está causando secas e outros eventos 
climáticos danosos, inclusive na Amazônia, e as previsões para o futuro na Amazônia 
são gravíssimas (e.g., [1], p. 1343; [2]). 

A floresta amazônica tem dois papeis distintos com relação ao efeito estufa. Um é 
baseado no fluxo, sendo a emissão de carbono anual com a continuação do 
desmatamento, e o outro baseado no estoque, que representa o carbono mantido fora da 
atmosfera, mas que poderia ser liberado para a atmosfera futuramente na forma de gases 
de efeito estufa [3]. O papel de proteger os grandes estoques de carbono na floresta e no 
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solo abaixo dela se deve ao perigo global de entrar em um “efeito estufa foragido” 
(“runaway greenhouse”).  

Isto aconteceria se o aquecimento global sair do controle humano e continuar 
aumentando por conta própria devido às retroalimentações positivas (círculos viciosos) 
entre a temperatura e a liberação de cada vez mais gases. Isto inclui o derretimento da 
tundra no ártico, a diminuição da capacidade dos oceanos mais quentes para absorver 
CO2, e a mortalidade de árvores em secas e incêndios florestais, inclusive na Amazônia.  

A sociedade humana global em 2010 liberava anualmente 14,2 bilhões de toneladas de 
carbono (52 bilhões de toneladas de CO2-equivalente, baseado nas conversões para 100 
anos do quinto relatório do IPCC) de forma proposital, principalmente pela queima de 
combustíveis fósseis, agropecuária e desmatamento ([4], p. 46).  

Portanto, o máximo que pode ser feito para controlar o aquecimento global seria evitar a 
emissão de 14,2 bilhões de toneladas de carbono, não queimando mais nenhuma grama 
de combustível fóssil nem cortando mais nenhuma árvore. Caso as emissões anuais de 
fontes não propositais, tais como incêndios florestais na Amazônia, somem mais que 
14,2 bilhões de toneladas de carbono, o planeta poderia entrar em efeito estufa foragido, 
a não ser que seja inventada alguma solução tecnológica maravilhosa, hoje inexistente.  

Um estudo recente chegou à conclusão que o planeta poderia entrar em uma fase de 
“Terra estufa” (“hothouse Earth”) se a temperatura média global ultrapassasse 2°C 
acima o nível pré-industrial [5]. Este estado “estufa” seria um aquecimento global em 
fuga, sem retorno. O marco sugerido como crítico seria ultrapassado até 2050, se 
continuarmos as tendências atuais. O grande estoque de carbono na Amazônia é um 
fator chave neste quadro, pois a liberação de uma fração mesmo modesta irá tornar o 
controle do aquecimento global muito mais difícil [6, 7].  

A Amazônia Legal brasileira continha 58,6 bilhões de toneladas de carbono na 
vegetação em 2013 [8], e a vegetação nas áreas protegidas (unidades de conservação e 
terras indígenas) continha 33,4 bilhões de toneladas de carbono [9, 10]. Os solos na 
Amazônia Legal contêm 47 bilhões de toneladas de carbono até 1 m de profundidade 
[11]. 

O projeto premiado fez a proposta de melhorar a quantificação de estoques de serviços 
ambientais, incluindo carbono, água e biodiversidade. Isto é distinto de “desmatamento 
evitado”, pois não presume que os lugares seriam desmatados em curto prazo na 
ausência do projeto. Estoques são parecidos com saldos em poupanças bancárias, que 
geram juros baseado no saldo, não baseado em fluxos.  

Em 2007, o governo estadual do Amazonas lançou a “iniciativa Amazonas”, no intuito 
de captar recursos baseado em estoques de serviços. Amazonas, por ter pouco 
desmatamento, fica praticamente excluído de crédito de carbono quando calculado pelo 
método de “adicionalidade” (additionality) adotado pelo Protocolo de Kyoto ([12] Art. 
12), fazendo com que formas alternativas sejam necessárias para valorizar as suas 
florestas. 

O crédito de carbono para desmatamento evitado, por exemplo, através da Redução de 
Emissões por Desmatamento e Degradação (REDD+), enfrenta vários problemas 
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práticos para garantir que os benefícios climáticos sejam, de fato, reais [13]. Para 
mostrar “adicionalidade”, é preciso demostrar que, na ausência de um projeto de 
mitigação, o desmatamento teria sido maior que a quantidade alegada. Isto é feito 
através de um cenário “linha de base” (baseline), para representar o que teria acontecido 
sem o projeto, e comparando isto com o desmatamento observado durante o período do 
projeto.  

O problema é que o cenário linha-de-base, que é um cenário “contra-fatual” 
(hipotético), muitas vezes acaba sendo construída de forma a exceder o benefício do 
projeto (e.g., [14]). No entanto, é possível fazer cenários linha-de-base que não 
extrapolem o benefício (e.g., [15]).  

Um segundo problema é o efeito de “vazamento” (leakage), ou seja, a atividade de 
desmatamento que teria acontecido dentro da área do projeto simplesmente migrar para 
outros locais na floresta fora da área do projeto. Isto pode acontecer tanto na forma 
“dentro para fora”, onde desmatadores morando dentro da área do projeto se deslocam 
para fora da área, ou na forma “fora para fora”, onde atores como grileiros e sem-terras 
vindo de outros lugares escolham locais fora da área do projeto ao invés de entrar e 
desmatar dentro da área do projeto.  

Este segundo modo é o mais comum na Amazônia brasileira. As perdas por vazamento 
precisam ser estimadas e deduzidas dos benefícios alegados do projeto. No entanto, se o 
projeto é a criação de uma área protegida, essas perdas serão recuperadas no futuro 
quando a floresta disponível fora da área protegida esteja desmatada, e a presença da 
área protegida terá um efeito real em evitar desmatamento. O tempo decorrido e o valor 
atribuído ao tempo são os fatores que determinarão o benefício climático [16].  

Um terceiro problema é a falta de “permanência” de carbono florestal, ou seja, o tempo 
que o carbono fica fora da atmosfera [17]. O papel do valor do tempo é essencial em 
determinar o efeito nos benefícios climáticos de carbono temporário, cujo valor é 
sempre menor que o de uma mitigação permanente, mas não é zero [18, 19].  

A conversão entre carbono permanente e carbono temporário sempre pode ser feito de 
maneira que resulta em um benefício climático para manutenção do carbono florestal. 
Não é o caso que uma tonelada de carbono estocada em árvores justifique que uma 
tonelada de carbono de combustível fóssil seja emitida em outra parte do mundo: pode 
ter a conversão para ter duas toneladas, ou três ou outro número de toneladas nas 
árvores para cada tonelada de crédito concedida.  

Um quarto problema é a incerteza inerente em projetos para reduzir emissões oriundas 
do desmatamento, comparado com outros tipos de mitigação, incluindo tanto redução de 
queima de combustível fóssil, como plantações silviculturais ou mesmo o uso de 
biocombustíveis. No entanto, há como ajustar para estas diferenças, assim como no caso 
de permanência e outros fatores, assegurando que haja um ganho para o clima [20, 21].  

Isto é a chave para permitir que seja aproveitado o grande aumento na escala de 
mitigação que sucesso em evitar desmatamento pode representar. [22, 23] 
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